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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 16 DE OUTUBRO DE 2012
Ao décimo sexto dia do mês de outubro do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, senhores, Marlene Martins Dias da Silva, Carlos Sérgio Freire Quintino e José Manuel Bota Sequeira.


Participou a senhora Vereadora Francelina da Luz Rodrigues Lourenço, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do senhor Vereador David Martins, que, conforme documento apresentado, informou da sua impossibilidade de participar na reunião.
 
Não participou a senhora Vereadora Ana Pífaro, que, conforme documento apresentado, se encontra em gozo de férias, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente, pelas quinze horas e dois minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da ata da reunião realizada no dia dois de outubro de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos Senhores membros do Órgão Executivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores vereadores Marlene Silva e José Sequeira; abstiveram-se o senhor Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino e Francelina Lourenço, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma informação com origem nos serviços de Tesouraria, do seguinte teor:


“Na sequência da implementação do pagamento por Multibanco, relativamente aos 2ºs Avisos enviados pela Tesouraria, bem como às notificações no âmbito dos processos de Execução Fiscal, e aos problemas inerentes a tal implementação, não é possível apresentar em reunião de câmara, em tempo útil, o Resumo Diário da Tesouraria acima referido.”

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, de três de outubro, que aprova as orientações estratégicas de âmbito nacional e regional, que consubstanciam as diretrizes e critérios para a delimitação das áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional a nível municipal.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – REORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA TERRITORIAL AUTÁRQUICA =
Foi apresentado um documento, datado de doze de outubro corrente, através do qual o senhor presidente da Assembleia Municipal de Albufeira, dá a conhecer à Câmara Municipal o teor da deliberação tomada na sessão extraordinária daquele órgão, no dia onze de outubro também corrente, sobre a reorganização administrativa territorial autárquica.
 

Esta comunicação fazia-se acompanhar da minuta da deliberação nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
= INFORMAÇÕES – LEI DOS COMPROMISSOS =

A senhora Vereadora Francelina Lourenço solicitou o uso da palavra para dizer:

“Para que fique registado em ata, que vou manter o sentido da declaração de voto do Sr. Vereador David Martins, em relação a todos os pontos, cuja matéria implique despesa para o município, no âmbito da Lei dos Compromissos. Por conseguinte, votarei contra todos os pontos da Ordem do Dia aos quais estejam inerentes quaisquer acréscimos de despesa.”

= TRANSPORTES – IMORTAL BASKET CLUB – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em onze de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Imortal Basket Club, para deslocação a Vila Real de Santo António e S. Brás de Alportel, no dia treze de outubro também corrente, para participação em várias atividades desportivas no âmbito do calendário desportivo, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em onze de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização de transporte solicitado pela Associação de Ciclismo do Algarve, para o dia treze de outubro também corrente, para deslocação de Fátima para Albufeira, no âmbito da décima Ciclo Peregrinação Albufeira - Fátima, bem como a realização de trabalho extraordinário para o efeito, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Ainda relacionada com este assunto, foi apresentada uma informação do senhor Presidente, datada de quinze de outubro também corrente, através da qual informa que a Associação de Ciclismo do Algarve comunicou que o transporte já não seria necessário, pelo que o despacho supra não produziu os seus efeitos.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente e tomar conhecimento do teor da informação.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= TRANSPORTES – CLUBE DE BASQUETE DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em quatro de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização de transporte solicitado pelo Clube de Basquete de Albufeira, no dia sete de outubro também corrente, para deslocação a Quarteira, no âmbito da participação no Torneio de Abertura do Campeonato Regional Sub-16 Masculinos, bem como a realização de trabalho extraordinário para o efeito, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Vice-Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.
 

= TRANSPORTES – NICÁSIO DJALÓ E HUGO GONÇALVES - ESCOLA PROFISSIONAL ASSOCIAÇÃO AGOSTINHO ROSETA – POLO DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em quatro de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto no número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelos encarregados de educação dos alunos Nicásio Djaló e Hugo Gonçalves, que frequentam a Escola Profissional da Associação Agostinho Roseta – Polo de Albufeira, durante o ano letivo dois mil e doze, barra, dois mil e treze, com o horário de saída e chegada às Ferreiras pelas oito horas e quarenta e cinco minutos e dezassete horas e dez minutos respetivamente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Vice-Presidente.
 
= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente em doze de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias:
 

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Olhão, no dia vinte e um de outubro;

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Lagoa, no dia vinte de outubro, e Tavira, no dia vinte e sete de outubro;
 

· Albufeira Futsal Clube, para deslocação a Luz de Tavira, no dia vinte e sete de outubro;
 

· Imortal Basket Clube, para deslocação a Quarteira, Olhão, Portimão e Ferragudo, no dia vinte e um de outubro, e a Ferragudo e Quarteira, no dia um de novembro;
 

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Vila Real de Santo António e Portimão, no dia vinte e um de outubro, e Portimão, no dia um de novembro.

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

Não estava presente o senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma proposta subscrita pelo senhor Presidente, em doze de outubro corrente, através da qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a realização do transporte solicitado pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, no dia dezoito de outubro também corrente, para deslocação ao Espaço Multiusos de Albufeira, para participação de alunos e professores nos workshops destinados à infância, no âmbito do I Encontro de Responsabilidade Social de Albufeira.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – C.A.S.A. – CENTRO DE APOIO AO SEM ABRIGO – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma proposta subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva, em oito de outubro corrente, através da qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a alteração da data de realização do transporte já autorizado ao C.A.S.A. – Centro de Apoio ao Sem Abrigo, dos dias seis e sete de outubro corrente para os dias vinte e sete e vinte e oito de outubro também corrente, no horário compreendido entre as oito e as vinte e uma horas, para realização de campanhas de recolha de alimentos.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO - ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em dez de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à LUEL – Arte em Movimento - Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, na realização de um encontro de músicos, no dia doze de outubro também corrente, mediante a disponibilização da Sala A e da receção do Espaço Multiusos de Albufeira, quinhentas cadeiras e doze estrados, meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, e a isenção parcial do pagamento das taxas de utilização do referido espaço, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DA ESCOLA EB 2,3 D. MARTIM FERNANDES – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em onze de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola EB 2,3 D. Martim Fernandes, na realização de uma sessão de apresentação e esclarecimento, no dia treze de outubro também corrente, mediante a disponibilização da Sala de Reuniões do Edifício dos Paços do Município, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em onze de outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, na realização das I.ªs Olimpíadas Adaptadas, nos dias doze e treze de outubro também corrente, mediante a disponibilização das instalações do Pavilhão Municipal de Albufeira, do Pavilhão da Escola Básica e Secundária de Albufeira, de seis baias, duas tendas e uma extensão elétrica, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente. 

= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação do Concelho (APEXA - Associação de Apoio a Pessoa Excepcional do Algarve), foi através da informação da Divisão de Desporto junto ao presente, solicitada autorização de apoio para a realização de treinos e actividades das diversas modalidades praticadas pela mesma, através da cedência dos Pavilhões Desportivos e Salas Polivalentes, do Concelho, para a época desportiva de 2012/2013.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;
 

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação do Concelho supra mencionada, nos seguintes termos:

· Autorizar a APEXA a utilizar o Pavilhão Desportivo de Albufeira, para a realização de treinos e actividades, à segunda-feira entre as 10:00 e as 12:00 horas até 31 de Dezembro de 2012.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO RECREATIVA DE PATINAGEM DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação Recreativa de Patinagem de Albufeira, foi através da informação da Divisão de Desporto junto ao presente, solicitada autorização de apoio para a realização de treinos, através da cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a época desportiva de 2012/2013, à terça e quinta-feira entre as 18:30 e as 20:30 horas e à quarta-feira entre as 19:00 e as 21:00 horas.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;
 

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube supra mencionado, nos seguintes termos:

· Autorizar o referido clube a utilizar o Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização de treinos na época desportiva 2012/2013, à terça e quinta-feira entre as 18:30 e as 20:30 horas e à quarta-feira entre as 19:00 e as 21:00 horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO - ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Associação LUEL – Arte em Movimento, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal a alteração de horários de ensaios dos seus Atletas, no EMA, para a época desportiva 2012/2013.

Considerando que:

1) A LUEL é uma Associação Cultural, Desportiva e Social, sem fins lucrativos, com sede no Concelho de Albufeira e tem por objectivo possibilitar a prática desportiva (na vertente de dança, ginástica, entre outros) aos vários Jovens residentes no Concelho de Albufeira;

2) A Associação não tem sede própria, nem disponibilidade financeira para suportar as despesas inerentes ao aluguer de um espaço para fins desportivos;

3) Estes ensaios são imprescindíveis para a manutenção e evolução das turmas e Atletas de Danças de Salão, Hip- Hop e Zumba e por outro lado irão contribuir para a dinamização do Espaço Multiusos de Albufeira;

4) A LUEL já havia solicitado o EMA, para realização de ensaios dos seus Atletas para o ano letivo 2012/2013, tendo esse pedido de apoio sido deliberado em reunião de câmara, datada de 4 de Setembro de 2012 (distribuição nº 46791);

5) Em virtude da forte adesão de Atletas às modalidades lecionadas pela LUEL, a Associação vem solicitar a alteração de horários inicialmente pedidos;

6) O apoio se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere o seguinte:

· Alteração dos horários dos ensaios da Associação LUEL (modalidades de Hip Hop e Zumba) a realizar no EMA durante o ano letivo 2012/2013 nomeadamente:
 

Hip-Hop:

Horário inicial: 3ª Feira - das 18h30 às 19h30; - Sala B
   

Alteração para: das 18h00 às 20h00

Horário inicial: 6ª Feira - das 19h30 às 20h30; - Sala A
 

Alteração para: das 18h00 às 20h00

Zumba:

Horário inicial: 3ª feira - das 19h30 às 20h30; - Sala B

Alteração para: das 20h00 às 21h00

Horário inicial: 6ª feira - das 20h30 às 21h30; - Sala A
 

Alteração para: das 20h00 às 21h00”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO MUSICAL DO ALGARVE / ORQUESTRA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação anexa à presente proposta, a Associação Musical do Algarve/Orquestra do Algarve informa do interesse em realizar um concerto (com produção direta da Orquestra), no Auditório Municipal, no dia 3 de Novembro, pelas 21H30, solicitando para o efeito os seguintes apoios:

1. Cedência gratuita do Auditório Municipal;

2. Apoio logístico materializado em:

a) Recursos Humanos - 2 funcionários da CMA para carregar e descarregar material da AO; presença de Segurança e Eletricista para apoio ao evento;

b) Cedência de 40 cadeiras (existentes no Auditório);

3. Que o concerto seja sujeito a receita de bilheteira, revertendo esta para a Associação Musical do Algarve/Orquestra do Algarve, ou seja, que seja concedida a isenção do pagamento das taxas de utilização fixadas no Anexo I do Regulamento de Utilização do Auditório Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. A disponibilidade do Auditório Municipal no dia e horário solicitados;

2. A figura jurídica da entidade solicitante – associação cultural sem fins lucrativos;

3. Que o principal objetivo da associação é o desenvolvimento de atividades culturais;

4. O superior interesse do Município dado que o concerto, com forte componente cultural, integrará o programa cultural a desenvolver no concelho;

5. Que a realização de eventos artísticos de qualidade permitirá valorizar a oferta cultural do município, representando, simultaneamente, uma mais valia no que respeita à relação entre Cultura e Turismo;

6. A não existência de despesa direta a imputar à CMA com cachet ou recursos humanos;

7. Que a alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei 5-A/02, de 11 de janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

8. Que o pedido visa a prossecução dos fins da entidade requerente, e, nos termos do disposto na alínea a) do nº 4 do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município, pode a pretensão requerida ser concedida;

9. Que a isenção requerida é concedida por deliberação da Câmara Municipal de acordo com o nº 5 do artº 5º do mesmo diploma legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do Auditório Municipal de Albufeira à Associação Musical do Algarve/Orquestra do Algarve, para o dia 3 de Novembro do corrente ano, nos seguintes termos:

a) Isenção do pagamento das taxas de utilização fixadas no Anexo I do Regulamento de Utilização do Auditório Municipal de Albufeira;

b) O período de cedência terá início às 19H00 e terminus às 00H00, do dia 3 de Novembro de 2012;

c) Utilização de 40 cadeiras existentes no Auditório Municipal;

d) Possibilidade de apoio à venda de bilhetes, em dias úteis e no horário dos serviços da CMA (locais a definir);

e) Presença de um Segurança durante os trabalhos de montagem, realização do concerto e desmontagem, conforme o horário determinado na alínea b) supra, evitando o recurso a trabalho extraordinário;

f) Constituirá responsabilidade da OA quaisquer outras necessidades logísticas (recursos humanos e outros que se revelem necessários), licenciamentos, seguro do evento, pagamento dos Direitos de Autor-SPA, emissão dos bilhetes e venda dos mesmos no dia e local do espectáculo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE JUÍZES DE BASQUETEBOL – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem a Associação de Juízes de Basquetebol, solicitar apoio à Câmara Municipal para a realização do “XX Clinic Internacional ANJB”, que terá lugar de 2 a 4 de Novembro de 2012, no Concelho de Albufeira.
 

Considerando que:

1) O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à atividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se irá realizar no Concelho de Albufeira, contribuindo para a sua divulgação e dinamização.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 120 (cento e vinte) fitas alusivas ao Município de Albufeira, para colocar ao pescoço as credenciais dos participantes.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ROTARY CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Vereador José Sequeira, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Rotary Clube de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vereador José Sequeira ausentou-se da sala.
 
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem o Rotary Clube de Albufeira, solicitar apoio à Câmara Municipal para a realização do “Jantar de Solidariedade”, que terá lugar no Espaço Multiusos de Albufeira no dia 24 de Novembro de 2012.

Considerando que:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à atividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que a realização do evento visa uma questão de solidariedade e bem social de interesse para o interesse do concelho.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 24 de Novembro para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara municipal isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no art.º 7, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes os senhores Vice-Presidente e Vereador José Sequeira, que a seguir à votação regressaram à sala.
 

= APOIOS – APPA – ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE PESCA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com as comemorações do Dia Nacional do Mar, do seguinte teor:

“A APPA – Associação dos Profissionais de Pesca, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no período de 16 de Novembro a 3 de Dezembro de 2012, no Concelho de Albufeira.

Considerando que:

1. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. No âmbito destas comemorações a APPA pretende organizar uma exposição alusiva ao tema, no armazém do Porto de Pesca;

3. Esta exposição estará à disposição do público em geral;
 

    Estão previstas uma série de visitas guiadas à Exposição, por parte de alunos das diversas escolas do Concelho;

4. O evento se irá realizar na cidade de Albufeira, no Porto de Pesca de Albufeira, contribuindo para a sua dinamização e divulgação.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a APPA, através do seguinte:

· Disponibilização de 30 (trinta) mesas, para o período de 16 de Novembro a 3 de Dezembro de 2012;

· Disponibilidade, por parte da Divisão de Educação, na coordenação do transporte, dos vários grupos escolares, para a Exposição promovida pela APPA, sem que no entanto haja recurso a trabalho extraordinário;
 

· Disponibilização de 12 (doze) livros “Breve História de Albufeira”;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, desde que não implique recurso a trabalho extraordinário.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DE ARTES MARCIAIS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos requerimentos anexos ao presente vem o Clube de Artes Marciais de Albufeira solicitar a esta Edilidade apoio para a colocação de duas lonas publicitárias do Clube em dois locais do Concelho, solicitando a isenção do pagamento das respetivas taxas.

Considerando que:

A requerente é uma associação desportiva sediada no nosso Concelho e que tem como objetivo dirigir, promover, incentivar e regulamentar a prática de artes marciais em Albufeira, entre outros;

O apoio solicitado tem como objetivo a colocação de duas lonas publicitárias para promoção e divulgação da iniciação à prática desportiva de artes marciais em Albufeira;

O n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, prevê que poderão ser isentadas do pagamento de taxas, total ou parcialmente, as pessoas coletivas de direito público ou de utilidade pública administrativa, as cooperativas, as associações religiosas, culturais e desportivas e as IPSS, desde que legalmente constituídas e quando as pretensões sujeitas a tributação visem a prossecução dos respetivos fins;

O apoio agora solicitado, colocação de publicidade e isenção do pagamento das respetivas taxas, se destina a que a associação prossiga um dos seus fins;

O pedido de colocação se encontra deferido por despacho de hoje;

A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Ex.ma Câmara Municipal delibere apoiar a associação requerente através da isenção de pagamento das taxas referentes à colocação das lonas publicitárias de 18 de Outubro a 19 de Novembro do corrente ano nas estruturas desta Câmara Municipal situadas em frente aos Paços do Concelho e nas Ferreiras.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – GUARDA NACIONAL REPUBLICANA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Guarda Nacional Republicana vem, através de documento que se anexa, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a realização de uma Ação de Sensibilização para Prevenção de Burlas, Programa “Apoio 65 – Idosos em Segurança”

Considerando:

a) Que esta Ação de Sensibilização tem como objetivo a sensibilização da população idosa, a fim de serem comunicados os procedimentos de segurança a observar em situações de burla, conto do vigário e furto em residências;

b) Que existe a possibilidade desta edilidade ceder a Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, bem como os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 26 de outubro do corrente ano, no horário compreendido das 10H00 às 12H00, nos termos da informação da Divisão de Cultura;

c) Que existe a possibilidade desta edilidade divulgar esta ação junto da população sénior, através do Clube Avô, nos termos da informação da Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude;

d) Que existe a possibilidade desta edilidade ceder uma viatura de 25 lugares e motorista para transporte dos idosos desde o parque de estacionamento em frente ao Município até à Biblioteca e vice-versa, às 10H00 e 11H30, respetivamente, nos termos da informação da Divisão de Gestão de Frotas;

e) Que a alínea b) do n.º 4, do artº 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

f) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Guarda Nacional Republicana na realização de uma Ação de Sensibilização para a Prevenção de Burlas, Programa “Apoio 65 – Idosos em segurança”, através dos seguintes apoios:

· Cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, bem como os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 26 de outubro do corrente ano, no horário compreendido das 10H00 às 12H00;

· Divulgação da Ação de Sensibilização junto da população sénior, através do Clube Avô;

· E a cedência de uma viatura de 25 lugares e motorista para transporte dos idosos desde o parque de estacionamento em frente ao Município até à Biblioteca e vice-versa, às 10H00 e 11H30, respetivamente.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ESCOLA E.B.1/J.I. DE OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa à presente proposta a EB1/JI de Olhos de Água solicita o apoio da Câmara Municipal de Albufeira, especificamente:

1. A cedência do Auditório Municipal de Albufeira, para o dia 12 de dezembro de 2012, no período compreendido entre as 9H00 e as 12H00;

2. Equipamento de som: micros com tripé e auriculares;

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia e horário solicitados;

b) Não há recurso a trabalho extraordinário, dado que os eventos se realizam no horário de funcionamento dos serviços;

c) A disponibilidade do seguinte equipamento de som: 3 micros tripé e 4 auriculares;

d) Que o pedido de cedência tem enquadramento no disposto no ponto 1 do artº 2º do Regulamento de Utilização do AMA “ O Município de Albufeira reserva-se o direito de ceder o AMA, gratuitamente, a terceiros para a realização de actividades que considere de interesse público, sem receita de bilheteira, nomeadamente, quando promovidas por escolas do concelho, instituições de beneficência e associações sem fins lucrativos da área do concelho.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do Auditório Municipal de Albufeira à E.B.1/JI de Olhos de Água nos seguintes termos:

1. Cedência gratuita do Auditório Municipal de Albufeira, por enquadramento no disposto no ponto 1 do artº 2º do Regulamento de Utilização do A.M.A;

2. Cedência do equipamento de som, de acordo com as disponibilidades dos serviços;

3. A cedência gratuita do A.M.A. não isenta a entidade requerente do rigoroso cumprimento do preceituado em Regulamento;

4. Cumprimento dos horários previstos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem a Stª Casa da Misericórdia de Albufeira, solicitar apoio à Câmara Municipal para a realização do “I Encontro de Responsabilidade de Albufeira, que terá lugar no Espaço Multiusos de Albufeira de 17 a 20 de Outubro de 2012.
 

Considerando que:


1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à atividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) A realização do evento visa uma questão de solidariedade e bem social de interesse para o interesse do concelho de Albufeira;

3) Este evento terá como objetivo principal demonstrar de uma forma ativa e participativa, o papel que instituições e empresas poderão e deverão ter neste conceito global, transmitindo e disseminando boas práticas e incentivos que cisam uma melhoria da qualidade dos serviços prestados no setor social.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização do espaço EMA, no período de 17 a 20 de Outubro, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que o requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara municipal isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no art.º 7, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de 14 (catorze) módulos de estrados;
 

· Disponibilização de 41 (quarenta e um) biombos;

· Disponibilização de cadeiras (as da DTDE existentes no EMA);

· Disponibilização de 9 (nove) mesas de madeira;

· Disponibilização de 20 (vinte) mesas de plástico, para os dias 17, 18 e 19 (dezassete, dezoito e dezanove) de Outubro;

· Disponibilização de mesas e cadeiras brancas, de plásticos, para cerca de 350 (trezentas e cinquenta pessoas) para o jantar do dia 20 (vinte) de Outubro;

· Disponibilização equipamento de som, 6 (seis) microfones de mesa e 1 (um) microfone sem fios, para os dias 17, 18 e 19 (dezassete, dezoito e dezanove) de Outubro;
 

· Disponibilização de equipamento data show, tela e respetivos cabos de ligação, de 17 a 20 (dezassete a vinte) de Outubro;
 

· Disponibilização de meios técnicos e humanos, necessários à realização do evento, desde que não implique recurso a trabalho extraordinário.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO - ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Associação LUEL- Arte em Movimento, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal a disponibilização do Espaço Multiusos de Albufeira, para realização do evento “Desfile de Moda Outono Inverno”, a ter lugar no Espaço Multiusos de Albufeira, no dia 10 de Novembro de 2012.
 

Considerando que:

1) A LUEL é uma Associação Cultural, Desportiva e Social, sem fins lucrativos, com sede no Concelho de Albufeira e tem por objetivo possibilitar a prática desportiva (na vertente de dança, ginástica, entre outros) aos vários Jovens residentes no Concelho de Albufeira;

2) Este evento tem como objetivo principal a angariação de fundos para o aluguer de transporte coletivo para as provas desportivas e divulgar o comércio local, bem como proporcionar aos jovens e aos menos jovens a realização de um sonho que é desfilar numa passerelle;
 

3) O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação LUEL – Arte em Movimento no seguinte:

· Disponibilização da Sala A e da Sala B, do Espaço Multiusos de Albufeira, no dia 10 de Novembro, para realização do evento;
 

· Isentar parcialmente a Associação, do pagamento das taxas de utilização do referido espaço, ao abrigo do art.º 9, do Regulamento do Espaço Multiusos de Albufeira e do Capítulo XX do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município, mediante o pagamento de 75,00 € + IVA (setenta e cinco euros, acrescidos de IVA), pela utilização da sala A e 15,00 € + IVA (quinze euros acrescidos de IVA) pela utilização da sala B, ou seja 10% do valor previsto no Regulamento. Caso o requerente utilize o espaço além do período atrás mencionado, ficará sujeito ao pagamento dos valores previstos neste ponto;

· Disponibilização de cadeiras da DTDE;

· Montagem de um palco em forma de U, para a passerelle;

· Disponibilização de todos os biombos da DTDE;

· Autorização para montar um bar de apoio, na sala A;
 

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, desde que não implique o recurso a trabalho;

· Em tudo deverá o requerente cumprir o estipulado no Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira – EMA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MARIA DA PIEDADE DUARTE GLÓRIA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a apresentação e lançamento da coleção “Histórias para adormecer a sonhar”, do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa, solicita a Dra. Maria da Piedade Duarte Glória, licenciada em História e escritora de literatura infanto-juvenil, o apoio desta Câmara Municipal, para a Sessão de Apresentação da obra referida em epígrafe, especificamente:

· Cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, em Albufeira, e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 26 de janeiro de 2013, pelas 17H00.

· E divulgação do evento via convites por e-mail, agenda cultural, site da Autarquia e notas de imprensa.

Considerando:

a) Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma ativa no apoio aos autores e escritores nacionais, bem assim na promoção de hábitos de leitura;

b) Que a apresentação é dirigida a crianças até aos doze anos de idade, contribuindo para o enriquecimento e fruição cultural do concelho de Albufeira;

c) Que existe a possibilidade de ceder a Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, bem como os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 26 de Janeiro de 2013, pelas 17H00, nos termos da informação da Divisão de Cultura;

d) Que a mesma decorre dentro do horário de funcionamento da Biblioteca Municipal;-



e) Que existe a possibilidade de divulgação através de e-mail; através de Nota de Imprensa e Site da Câmara Municipal; e através do Site albufeira.pt, Facebook e Newsletter, nos termos das informações da Divisão de Cultura, do Gabinete de Comunicação, Relações Públicas e Relações Internacionais e da Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico, respetivamente;

f) Que não há qualquer custo para a Autarquia, para a realização desta atividade;
 

g) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as agendas de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

h) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização da Apresentação e Lançamento da Coleção “Histórias para Adormecer a Sonhar”, de Dra. Maria da Piedade Duarte Glória através dos seguintes apoios:

· Cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, bem como os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 26 de Janeiro de 2013, pelas 17H00;

· E divulgação através de e-mail, de Nota de Imprensa, no Site da Câmara Municipal, no Site albufeira.pt, no Facebook e na Newsletter.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SPEM – SOCIEDADE PORTUGUESA DE ESCLEROSE MÚLTIPLA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O pedido apresentado pela Delegação Distrital do Algarve da Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla, para divulgação/promoção do 3º Baile da Orquídea, através da disponibilização de espaços Muppis (dist/2012/50430, relatório detalhado em anexo);

2. A informação dos serviços, designadamente, que atendendo à inegável importância da temática, existe interesse e disponibilidade para ceder 5 posições de Mupis (rede urbana da Publirádio), durante o mês de Outubro, para divulgação/promoção do 3º Baile da Orquídea (03 de Novembro de 2012);

3. A cedência de Muppis a outras entidades não condiciona a normal utilização e/ou ocupação desses equipamentos pelo Município de Albufeira, ou seja, todas as cedências de faces de Muppis poderão ser alteradas ou temporariamente suspensas, caso se verifique a necessidade premente de entrada de uma campanha/iniciativa/evento da própria Autarquia;

4. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra.

Proponho que,

A digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a colaboração solicitada pela Delegação Distrital do Algarve da SPEM - Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla, para divulgação/promoção do 3º Baile da Orquídea, através da disponibilização de 5 posições de Muppis (rede urbana da Publirádio), durante o mês de Outubro, e autorizar a colocação do logotipo do Município de Albufeira nos cartazes, caso seja solicitado pela SPEM.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PRAVI – PROJETO DE APOIO A VÍTIMAS INDEFESAS (NÚCLEO DE ALBUFEIRA) – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O pedido apresentado pela PRAVI – Projecto de Apoio a Vítimas Indefesas (Núcleo de Albufeira), associação sem fins lucrativos, para colaboração na divulgação da associação e, dar a conhecer animais a potenciais adotantes, através da cedência de um espaço junto ao Mercado Municipal dos Caliços, (dist./2012/53318, relatório detalhado em anexo);

2. A PRAVI – Núcleo de Albufeira, solicita a isenção do pagamento das taxas de ocupação da via pública;

3. A PRAVI – Núcleo de Albufeira, tem vindo a colaborar com o Município de Albufeira, no que concerne ao resgate, tratamento e posteriores adoções de animais errantes, em risco e vítimas de maus tratos;

4. Se realiza, junto ao Mercado Municipal dos Caliços, duas vezes por mês a Feira das Velharias (2º e 3 sábado) e, no interior do mercado, se realiza, também duas vezes por mês, o Mercadinho de Artesanato (1º e 3º domingo);

5. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra.

6. O pedido solicitado visa a prossecução dos fins da associação requerente, e nos termos do disposto na alínea a) do nº 4 do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas deste Município, pode a pretensão requerida ser concedida;

7. A isenção requerida é concedida por deliberação da Câmara Municipal de acordo com o nº 5 do mesmo diploma legal;

Proponho que,

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a PRAVI – Projecto de Apoio a Vítimas Indefesas (Núcleo de Albufeira), na divulgação da associação e, dar a conhecer animais a potenciais adotantes, através da cedência de um espaço junto ao Mercado Municipal dos Caliços, nos dias em que se realiza a Feira das Velharias e o Mercadinho do Artesanato, e ainda, delibere aprovar a isenção do pagamento das respetivas taxas de ocupação da via pública.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PRAVI – PROJETO DE APOIO A VÍTIMAS INDEFESAS (NÚCLEO DE ALBUFEIRA) – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Ana Pífaro foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
Através do requerimento (via correio eletrónico) anexo à presente veio a PRAVI, Projeto de Apoio a Vítimas Indefesas, solicitar a esta Câmara Municipal a cedência de espaço público para realização da II Campanha de Adoção de Animais de Rua, cedência de mesas e cadeiras de plástico, assim como a respetiva isenção de pagamento das taxas de ocupação de via pública, para o dia 28 de outubro, das 11:00 às 18:00 no Parque da Alfarrobeira.

Considerando que:

1- a Associação tem por objeto o desenvolvimento e apoio das iniciativas destinadas a melhorar as condições de existência das pessoas particularmente indefesas e dos animais, bem como tudo o que envolva a interação entre eles;

2- tem vindo a desenvolver campanhas de angariação de fundos e de adoção de animais de rua, as quais têm revertido a favor dos animais do concelho de Albufeira;

3- se trata de uma associação sem fins lucrativos;

4- foi deferida a autorização para ocupação de via pública para o dia 28 de outubro, das 11:00 às 18:00 no Parque da Alfarrobeira;

5- a Associação solicita a isenção de pagamento da taxa de ocupação de via pública;

6- o evento é suscetível de ser enquadrado nas situações que permitem nos termos da alínea a) do nº 4 do Regulamento de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira, a isenção do pagamento das respetivas taxas, mediante deliberação de Câmara;

7- É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;


Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere apoiar a realização da II Campanha de Adoção de Animais de Rua, através da cedência de mesas e cadeiras de plástico, assim como a respetiva isenção de pagamento das taxas de ocupação de via pública, tal como requerido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

A senhora Vereadora Francelina Lourenço declarou o seguinte:

“A propósito deste assunto, gostaria de dizer que se trata de uma matéria à qual sou extremamente sensível e que, numa sociedade moderna e consciente do meio em que se insere, não faz sentido a incúria no que diz respeito aos animais. O que, muitas vezes, se observa à nossa volta é extremamente doloroso, interpela-nos e exige de todos nós tomadas de posição a sério. Neste contexto, gostaria de chamar a atenção para a necessidade premente de um Canil Municipal em condições, cuja existência fosse uma realidade ainda antes do final do mandato do executivo camarário.”

= PROTOCOLOS - EXISTIR - ASSOCIAÇÃO PARA A INTERVENÇÃO E REABILITAÇÃO DE POPULAÇÕES DEFICIENTES E DESFAVORECIDAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e um de setembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a celebração de um protocolo com a EXISTIR - Associação para a Intervenção e Reabilitação de Populações Deficientes e Desfavorecidas, e autorizou a disponibilização de transporte a Joana Gonçalves, entre Vale Pegas (Paderne) e Ferreiras, com partida e chegada a Vale Pegas às nove horas e quarenta e cinco minutos e dezassete horas, respetivamente, com início no dia vinte e quatro de setembro último até ao término do ano letivo de dois mil e doze, barra, dois mil e treze, e conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Este despacho fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nele referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 
= PROTOCOLOS – ASMAL – ASSOCIAÇÃO DE SAÚDE MENTAL DO ALGARVE – ESTÁGIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A ASMAL - Associação de Saúde Mental do Algarve vem solicitar a formalização de um protocolo entre aquela Associação e o Município de Albufeira, para prolongamento de um estágio, em contexto de trabalho, por um período de mais um mês, ou seja, de 01 a 30 de novembro de 2012.

Considerando:

1. Que de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que o protocolo em apreço se destina ao prolongamento de um estágio curricular, em contexto de trabalho, de um formando daquela Associação, Nuno Ricardo Sacramento Lopes, que frequenta o curso profissional de Operador de Jardinagem, de nível básico (6.º ano), o qual tem estado a estagiar na DHUEV - Divisão de Higiene Urbana e Espaços Verdes, desde o passado mês de abril;

3. Que o presente protocolo tem por objetivo estabelecer, entre as duas entidades, as atividades a desenvolver pelo formando, durante o estágio. A formação prática destina-se a testar e desenvolver as capacidades do formando/estagiário na referida área, facultando-lhe o contato com as diferentes tarefas, tendo como objetivo final a integração em posto de trabalho;

4. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.

Proponho:
 

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração do protocolo entre a ASMAL e o Município de Albufeira, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= MERCADOS MUNICIPAIS – CONCURSO PÚBLICO PARA A ADJUDICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE DUAS LOJAS – PADARIA E MINIMERCADO - LOCALIZADAS NO MERCADO MUNICIPAL DE AREIAS DE SÃO JOÃO, EM ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. A loja de Papelaria/Tabacaria não se encontra a ser explorada em virtude de a anterior adjudicatária ter comunicado, através de carta recebida em 05/09/2011, a sua pretensão de rescindir o contrato celebrado com esta edilidade em 18/03/2010, com um prazo de vigência de cinco anos;

2. À semelhança do espaço antes identificado, a loja de Padaria encontra-se, também, livre em virtude de o anterior adjudicatário, através de carta recebida em 31/01/2011, ter desistido da exploração temporária cujo contrato foi celebrado com este município em 23/07/2010, com um prazo de vigência de cinco anos;

3. Por meu despacho de 27/01/2012, os serviços da DGF/DCPGP procederam à abertura de concurso público, com vista à ocupação das lojas de Papelaria/Tabacaria e Padaria, procedimento que ficou deserto de concorrentes;

4. Numa tentativa de introduzir algum dinamismo no Mercado Municipal de Areias de S. João, importa alterar o fim a que se destina a loja Papelaria/Tabacaria para Minimercado;

5. Afigura-se, pois, necessário proceder à abertura de concurso público para a adjudicação das referidas lojas,
   

Proponho que:

· A digníssima Câmara Municipal delibere aprovar as peças do procedimento anexas à presente proposta, abrir concurso com vista à exploração temporária das lojas abaixo identificadas, fixando-se os seguintes valores base de licitação:
 

· Loja de Minimercado (comércio a retalho com predominância de produtos alimentares e bebidas) - € 200,00 (duzentos euros);

· Loja de Padaria (comercialização de pão e bolos) - € 100,00 (cem euros).”
 

Esta proposta fazia-se acompanhar do caderno de encargos e programa do concurso, documentos que se dão por integralmente transcritos e do quais fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROJETO DE REQUALIFICAÇÃO URBANA – INFORMAÇÃO =
Pelo Projeto de Requalificação Urbana, foi apresentado um conjunto de documentos através dos quais é dada conta dos trabalhos e atividades desenvolvidas pelo Projeto desde seis de maio de dois mil e onze até à presente data.
 
Foi tomado conhecimento.

= ROULOTTES - PAULO ALEXANDRE FERNANDES RIBEIRO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem o Sr. Paulo Alexandre Fernandes Ribeiro, solicitar autorização para colocar uma roloutte para venda de cachorros, hambúrgueres e bifana kebab, sito na envolvente do edifício contíguo ao posto de abastecimento de combustíveis da Av. dos Descobrimentos, edifício onde se encontram instalados estabelecimentos de serviços, um estabelecimento comercial, uma lavagem de automóveis e um estabelecimento de restauração.

Considerando que:

1. Encontra-se em causa, face aos constantes nos requerimentos, um pedido para colocação de uma roloutte para venda de cachorros, hambúrgueres e bifana kebab em Albufeira;

2. O local onde se pretende instalar a roloutte situa-se na envolvente do edifício contíguo ao posto de abastecimento de combustíveis da Av. dos Descobrimentos, edifício onde se encontram instalados estabelecimentos de serviços, um estabelecimento comercial, uma lavagem de automóveis e um estabelecimento de restauração;

3. O espaço envolvente do referido edifício corresponde a espaço de circulação automóvel, a estacionamentos e a uma zona verde, demonstrando o requerente possuir autorização do respectivo proprietário para ai se instalar, conforme documento anexo;

4. Face às informações constantes da distribuição em anexo, o local em causa constitui espaço privado;

5. De acordo com o que já se encontra concluído, trata-se de espaço privado, o requerido não tem enquadramento como venda ambulante;

6. Que os serviços da DJC informaram que o pretendido constitui um equipamento de prestação de serviços de restauração/bebidas com caráter não sedentário e que não corresponde a operação urbanística no âmbito do Decreto-Lei n.º 555/99, aplicando-se sim o D.L. n.º 234/2007 (com remissão, ao nível do procedimento, para o D.L. n.º 268/2009 - recintos improvisados);

7. A competência para decisão neste assunto cabe ao órgão Câmara Municipal;

8. De acordo com o D.L. n.º 234/2007, caso a câmara venha a aprovar a localização em causa, haverá lugar à realização de uma vistoria a realizar nos termos do D.L. n.º 234/2007, previamente ao início de entrada em funcionamento do estabelecimento de restauração com carácter não sedentário;

Proponho que:
 

A Excelentíssima Câmara Municipal:

a) Delibere sobre a instalação da roloutte para venda de cachorros, hambúrgueres e bifana kebab, no local indicado pelo requerente: sito na envolvente do edifício contíguo ao posto de abastecimento de combustíveis da Av. dos Descobrimentos, edifício onde se encontram instalados estabelecimentos de serviços, um estabelecimento comercial, uma lavagem de automóveis e um estabelecimento de restauração;

b) Caso delibere em sentido favorável à localização e instalação pretendidas, determine a realização de uma vistoria nos termos do D.L. n.º 234/2007;

c) Determine igualmente, que o auto de vistoria a lavrar seja posteriormente enviada para aquele órgão, para que subsequentemente seja deliberado sobre a emissão (ou não) de autorização para a atividade em causa (venda de cachorros, hambúrgueres e bifana kebab), com a consequente fixação de horário de laboração."

Foi deliberado, por unanimidade,
 
a) autorizar a instalação da roulotte no local indicado pelo requerente, no período compreendido entre dezassete de outubro de dois mil e doze a dezasseis de abril de dois mil e treze;
 

b) determinar a realização de uma vistoria nos termos do Decreto-Lei número duzentos e trinta e quatro, barra, dois mil e sete, de dezanove de junho;
 

c) determinar que o auto de vistoria a lavrar seja posteriormente remetido à Câmara Municipal, para emissão de eventual autorização para a atividade em causa, com a consequente fixação de horário de laboração.
 
= ROULOTTES - ILDEFONSO SACRAMENTO RODRIGUES – PROPOSTA = 
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem o Sr. Ildefonso Sacramento Rodrigues, solicitar autorização para colocar uma roloutte para venda de churros e farturas, sito no parque de estacionamento do Retail Parque – Guia, de 01 de outubro de 2012 a 30 de Abril de 2013.

Considerando que:

1. Encontra-se em causa, face aos constantes nos requerimentos, um pedido para colocação de uma roloutte para venda de churros e farturas em Albufeira;

2. O local onde se pretende instalar a roloutte situa-se e no Parque de Estacionamento do Retail Parque – Guia, de 01 de outubro de 2012 a 30 de abril de 2013, demonstrando o requerente possuir autorização dos respetivos proprietários para ai se instalar, conforme documento anexo;

3. Face às informações constantes desta distribuição, o local em causa constitui espaço privado;

4. De acordo com o que já se encontra concluído, trata-se de espaço privado, o requerido não tem enquadramento como venda ambulante;

5. Que os serviços da DJC informaram que o pretendido constitui um equipamento de prestação de serviços de restauração/bebidas com caráter não sedentário e que não corresponde a operação urbanística no âmbito do Decreto-Lei n.º 555/99, aplicando-se sim o D.L. n.º 234/2007 (com remissão, ao nível do procedimento, para o D.L. n.º 268/2009 - recintos improvisados);

6. A competência para decisão neste assunto cabe ao órgão Câmara Municipal;

7. De acordo com o D.L. n.º 234/2007, caso a câmara venha a aprovar a localização em causa, haverá lugar à realização de uma vistoria a realizar nos termos do D.L. n.º 234/2007, previamente ao início de entrada em funcionamento do estabelecimento de restauração com carácter não sedentário;

Proponho que:
 

A Excelentíssima Câmara Municipal:

a) Delibere sobre a instalação da roloutte para venda de churros e farturas, no local indicado pelo requerente: parque de estacionamento do Retail Parque, no período compreendido entre 01 de outubro de 2012 a 30 de Abril de 2013;

b) Caso delibere em sentido favorável à localização e instalação pretendidas, determine a realização de uma vistoria nos termos do D.L. n.º 234/2007;

c) Determine igualmente, que o auto de vistoria a lavrar seja posteriormente enviada para aquele órgão, para que subsequentemente seja deliberado sobre a emissão (ou não) de autorização para a atividade em causa (venda de churros e farturas), com a consequente fixação de horário de laboração.”

Foi deliberado, por unanimidade,

a) autorizar a instalação da roulotte no local indicado pelo requerente, no período compreendido entre dezassete de outubro corrente a trinta de abril de dois mil e treze;
 

b) determinar a realização de uma vistoria nos termos do Decreto-Lei número duzentos e trinta e quatro, barra, dois mil e sete, de dezanove de junho;
 

c) determinar que o auto de vistoria a lavrar seja posteriormente remetido à Câmara Municipal, para emissão de eventual autorização para a atividade em causa, com a consequente fixação de horário de laboração.
 

= JUROS DE MORA – INFORMAÇÃO =
Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão Financeira, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, sugere-se que seja concedida a autorização para a realização da despesa relativa aos juros de mora apresentada pela empresa Telhabel Construções, S.A. no valor total de € 89.968,37 (Nota de Débito n.º 31/2012C de 15/03/2012 no valor de € 63.222,60, Nota de Débito n.º 32/2012C de 15/03/2012 no valor de € 23.793,59 e Nota de Débito n.º 33/2012C de 15/03/2012 no valor de € 2.952,18).”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, autorizar a realização da despesa conforme sugerido.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= INSPEÇÃO-GERAL DE FINANÇAS – INFORMAÇÃO =
Foi apresentada uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão Financeira, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, sugere-se que:

· Seja dado conhecimento do relatório n.º 999/2012 à Câmara Municipal e à digníssima Assembleia Municipal, nos termos do ponto 4.1.2. do referido relatório;

· Se submeta a presente informação à apreciação e deliberação da excelentíssima Câmara Municipal, com vista a posterior submissão à digníssima Assembleia Municipal;

· Seja remetida a presente informação à Inspeção Geral de Finanças, nos termos do ponto 4.1.3 do mencionado relatório, bem como seja dado conhecimento ao gabinete do Sr. Senhor Secretário de Estado do Orçamento da resposta dada à IGF.”

Esta informação fazia-se acompanhar do relatório nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) tomar conhecimento do teor do relatório;
 

b) manifestar concordância com o teor da informação dos serviços e mandar proceder nos precisos termos da mesma.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; absteve-se a senhora Vereadora Francelina Lourenço questionando o seguinte:

“Qual o sentido da deliberação dos serviços? Dever-se-á informar a Inspeção Geral de Finanças? Em que moldes?
 

Como não disponho de toda a informação nem conheço todos os detalhes, abstenho-me sobre esta matéria.”

O senhor Presidente procedeu à leitura da proposta de deliberação disponibilizando o documento à senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ESPECIALIDADES REFERENTES À AMPLIAÇÃO DA CASA DAS ARTES DO PARQUE LÚDICO DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Presidente, com fundamento no facto ser familiar do representante legal da empresa convidada, e invocando o previsto na alínea b) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o senhor Vice-Presidente.
 
Relacionada com este assunto e subscrita pela chefe da Divisão de Contratação Pública e Gestão Patrimonial, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Aquando da elaboração da minuta do contrato, estes serviços detectaram não ter sido feita qualquer redução remuneratória ao valor do contrato a celebrar, razão pela qual, em obediência ao disposto no n.º 1 do art.° 26.° da Lei n.° 64­B/2011, de 30 de Dezembro (LOE 2012), se considere ser de retificar o valor global do contrato constante na referida instrução, do pedido de parecer, de € 22.400,00 para € 20.160,00, ambos a acrescer IVA à taxa legal em vigor, sendo que o último resulta da aplicação de uma redução remuneratória de 10% ao valor inicial.”
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, retificar o valor global do contrato de vinte e dois mil e quatrocentos euros para vinte mil cento e sessenta euros, ambos acrescidos de IVA.
 
Não estava presente o senhor presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 

= QUIOSQUES - CONCURSO PÚBLICO PARA ADJUDICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE UM ESTABELECIMENTO/LOJA PARA COMERCIALIZAÇÃO DE BILHETES, SITO EM ALBUFEIRA
 – RELATÓRIO =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Vereador José Sequeira suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte do Júri do Concurso, invocando o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo.
 

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vereador ausentou-se da sala.
 
Relacionado com este concurso e subscrito pelos membros do Júri do Concurso, foi apresentado o Relatório Final, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitante à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, este júri propõe que se proceda à adjudicação da “EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE UM ESPAÇO COMERCIAL/LOJA PARA COMERCIALIZAÇÃO DE BILHETES, SITO EM ALBUFEIRA” à empresa Dolphins Driven – Actividades Marítimo-Turísticas, Lda., pelo valor mensal de € 1.502,00 (mil quinhentos e dois euros), acrescido do imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de cinco (5) anos a contar da data do contrato a celebrar.

Remete-se o presente relatório, juntamente com a restante documentação que compõe o processo de concurso, à consideração da digníssima Câmara Municipal, para efeitos de adjudicação.”
       

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o Relatório Final, proceder à adjudicação da exploração temporária do estabelecimento/loja para comercialização de bilhetes, sito em Albufeira, ao concorrente Dolphins Driven – Actividades Marítimo-Turísticas, Limitada, pelo valor mensal de mil quinhentos e dois euros, acrescido de IVA, pelo prazo de cinco anos a contar da data do contrato a celebrar.
 

Não estava presente o senhor Vereador José Sequeira, que a seguir à votação regressou à sala.
 


= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALBUFEIRA, AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE FERREIRAS E AGRUPAMENTO DE ESCOLAS ALBUFEIRA POENTE – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio de 2008 que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico, rectificado pelo Despacho n.º 8683/2011 de 28 de Junho, com a redação que lhe foi dada pelo, Despacho n.º 8683/2011, de 28 de junho;

2. Que os três agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;

3. Que cada agrupamento apresentou proposta para as actividades a desenvolver e que a autarquia irá estabelecer protocolo com o agrupamento do concelho de Albufeira, o qual se encontram em anexo;

4. Que as respetivas atividades irão ser desenvolvidas no concelho de Albufeira.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a autarquia e os seguintes agrupamentos do concelho de Albufeira: Agrupamento de Escolas de Albufeira, Agrupamento de Escolas de Ferreiras, Agrupamento de Escolas Albufeira Poente, no âmbito da implementação das actividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do Ensino Básico.”

Esta proposta fazia-se acompanhar dos protocolos nela referidos, documentos que se dão por integralmente transcritos e do qual ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se nos mesmos documentos que as atividades a assegurar se referem às áreas de Atividades Desportivas, Inglês, Expressões e Actividades Lúdicas, Educação Patrimonial, Energias Alternativas/Robótica, Atividades de Biblioteca, e que são obrigações do Município de Albufeira o recrutamento dos professores/monitores de acordo com as necessidades dos agrupamentos, bem como a disponibilização dos meios necessários e imprescindíveis ao desenvolvimento dos programas.
 
Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta, podendo, em consequência, os protocolos serem outorgados e produzirem todos os seus efeitos.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= REGULAMENTOS - PROJETO DE REGULAMENTO DOS PROGRAMAS DE OCUPAÇÃO DE TEMPOS LIVRES DOS JOVENS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O Projeto de Regulamento dos Programas de Ocupação de Tempos Livres dos Jovens do Município de Albufeira foi, em cumprimento do art. 118º do Código do Procedimento Administrativo, publicado na II Série do Diário da República N.º 161 de 21 de agosto de 2012;

2. O prazo para que os interessados dirigissem, por escrito, as suas sugestões de alteração, terminou no dia 8 de outubro de 2012;

3. Consultados o Gabinete de Apoio ao Munícipe e a Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude do Municipio de Albufeira, concluiu-se que não foram apresentadas sugestões nestes serviços;

4. Que compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos art.ºs 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redação conferida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11/01;


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Projeto de Regulamento dos Programas de Ocupação de Tempos Livres dos Jovens do Município de Albufeira e que nos termos do art. 53.º, n.º 2, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 19 de Setembro, remeta à Assembleia Municipal.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Projeto de Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; absteve-se a senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= REGULAMENTOS – PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE UTILIZAÇÃO DAS HABITAÇÕES SOCIAIS – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. A Proposta de Regulamento Municipal de Utilização das Habitações Sociais foi, em cumprimento do art. 118º do Código do Procedimento Administrativo, publicado na II Série do Diário da República N.º 124 de 28 de junho de 2012;

2. O prazo para que os interessados dirigissem, por escrito, as suas sugestões de alteração, terminou no dia 8 de outubro de 2012;

3. Consultados o Gabinete de Apoio ao Munícipe e a Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude do Município de Albufeira, concluiu-se que não foram apresentadas sugestões nestes serviços;

4. Que compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos art.ºs 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redação conferida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11/01;


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a Proposta de Regulamento Municipal de Utilização das Habitações Sociais e que nos termos do art. 53.º, n.º 2, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 19 de Setembro, remeta à Assembleia Municipal.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da referida Proposta de Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; absteve-se a senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= HABITAÇÃO – PLANO DE REGULARIZAÇÃO DE RENDAS APOIADAS EM ATRASO E REAJUSTE DO VALOR MENSAL – ANA CRISTINA MACHADINHO ADÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Em face tudo o anteriormente exposto mas, tendo em conta que se trata de uma família disfuncional, com problemas de saúde, com baixo rendimento liquido mensal (devido ao desconto judicial), submete-se à consideração da digníssima Câmara municipal a decisão sobre:

a) Fixar a renda apoiada mensal no valor de 80,00 € a partir do início do mês de agosto último (correspondente ao pagamento da renda de setembro), com base nos rendimentos recentemente apresentados pela arrendatária;

b) Isentar a arrendatário de todo o agravamento por mora no pagamento das rendas até ao presente mês;

c) A aceitação da regularização do montante em divida no montante de 9.734,10 (em agosto último) em prestações mensais, sucessivas, iniciais de 10,00 €, requerida pela arrendatária, passando, a prestação a ter um valor mais elevado, de acordo com as possibilidades financeiras da mesma, logo que cesse o pagamento de outra divida que de acordo com o mencionado na carta o tempo de pagamento da mesma é de 16 meses.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) fixar a renda apoiada mensal no valor de oitenta euros, a partir do início do mês de agosto último (correspondente ao pagamento da renda de setembro também último);
 
b) isentar a arrendatária de todo o agravamento por mora no pagamento das rendas até ao presente mês;
 

c) aceitar a regularização do montante das rendas em atraso, no valor de nove mil, setecentos e trinta e quatro euros e dez cêntimos (em agosto último), nos precisos termos propostos.

= HABITAÇÃO – ATRASO DE PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO – CARLA MARIA DE OLIVEIRA MADEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Face ao anteriormente mencionado, sugere este serviço que, excepcionalmente, a digníssima Câmara Municipal delibere:

a) O deferimento do requerimento;

b) Conceder à requerente a possibilidade de liquidar a prestação em falta no início do próximo mês de novembro (dia dois).”
 
Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, conceder à requerente a possibilidade de liquidar a prestação em falta no início do próximo mês de novembro (dia dois).
 
= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CANCELAMENTO – CARLOS ALBERTO TEIXEIRA REIS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Tendo em conta as diligências efectuadas junto do mesmo e considerando que não responde a qualquer delas, tendo decorridos mais de dois meses sobre a informação apresentada nestes serviços, sugere-se que a Exª Câmara delibere:

· Cancelar a atribuição de subsídio ao Arrendamento à Candidatura Nº 280 Carlos Alberto Teixeira Reis, a partir do mês de Abril de 2012, inclusive.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cancelar a atribuição do subsídio de arrendamento à Candidatura número duzentos e oitenta – Carlos Alberto Teixeira Reis, com efeitos a partir do mês de abril último, inclusive.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “SISTEMA DE INTERCEPÇÃO DE PADERNE – INTERCEPTOR DE PADERNE NASCENTE – 2.ª FASE” – LIBERTAÇÃO DE GARANTIAS BANCÁRIAS – REQUERIMENTO =
De Consdep, Engenharia e Construções, S.A., foi apresentada uma carta datada de vinte e um de setembro último, através da qual solicita a libertação de garantias bancárias, nos termos do número dois, do artigo terceiro, do decreto-lei número cento e noventa, barra, dois mil e doze, de vinte e dois de agosto.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação com origem na Divisão de Águas e Saneamento, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Deste modo e salvo melhor opinião, sugere-se o indeferimento do requerido, uma vez que para todos os efeitos, a recepção provisória da empreitada realizou-se a 1 de Fevereiro de 2012, visto que a vistoria para recepção provisória datada de 15/02/2008 foi negativa.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, manifestar a intenção de indeferir o requerido nos precisos termos propostos.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à empresa “Consdep, Engenharia e Construção, S.A.” o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “TRATAMENTO SUPERFICIAL DO PAVIMENTO DO EIXO VIÁRIO DESDE A BP À ORADA” – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, sugere-se a anulação da deliberação do dia 15 de maio e 19 de junho de 2012 relativamente a este assunto e remete-se à Exa. Câmara a presente informação devidamente corrigida com vista à intenção de acionamento das garantias bancárias/seguros de caução.
  

Tendo em conta que o valor existente referente a Garantias Bancárias é de 12.463,02 €, ou seja, inferior ao valor estimado para a reparação do pavimento, sugere-se o seguinte:

1) Seja deliberado pela Exma. Câmara a intenção de acionamento das garantias bancárias/seguros de caução existentes da empreitada em epígrafe no valor de 12.463,02 €, com vista a regularização das anomalias mais graves verificadas, uma vez que o valor das garantias bancárias, não é o suficiente para a reparação de todas as anomalias existentes.
 

2) As garantias/seguros de caução a acionar são:

· 2.530,11 € - COSEC - Companhia de Seguro de Créditos, S.A. - Apólice n.º 48318/02/2211 emitida em 04-09-2001

· 2.965,44 € - Banco Mello S.A.- Garantia Bancária n.º 40005380977 emitida em 27-03-2000

· 1.471,93 € - Banco Totta & Açores, S.A. - Garantia Bancária n.º 56230488003576 emitida em 30-07-2003

· 4.419,37 € - Banco Comercial Português - Garantia Bancária n.º 158-02-0195352  emitida em 10-12-1999

· 1.076,17 € - Banco Comercial Português - Garantia Bancária n.º 158-02-0198643  emitida em 29-12-1999

3) Seja concedido o prazo de dez dias para, querendo, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) anular as deliberações camarárias de quinze de maio e dezanove de junho últimos;
 

b) manifestar a intenção de proceder ao acionamento das garantias bancárias e conceder à empresa “Manuel Joaquim Pinto, S.A.” o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto, em cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.
 

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO MUNICIPAL DA ATIVIDADE DE COMÉRCIO POR GROSSO DOS MERCADOS MUNICIPAIS DE CALIÇOS E AREIAS DE SÃO JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

a) Em sessão camarária realizada em 17 de Julho de 2012, deliberou a Câmara Municipal de Albufeira aprovar o “Regulamento Municipal da Atividade de Comércio por Grosso nos Mercados Municipais dos Caliços e Areias de S. João”, tendo, igualmente, determinado a abertura de período de discussão pública, para recolha de sugestões dos interessados;

b) O referenciado diploma havia sido elaborado tendo como legislação habilitante o constante do Decreto-Lei n.º 259/95, de 30 de Setembro;

c) Sucedeu, então, que após a prolação da deliberação referenciada, o Decreto-Lei n.º 173/2012, publicado em 02 de Agosto veio proceder à revogação do referenciado diploma legal;

d) Tal vicissitude inquinou, irremediavelmente, a regulamentação que se havia feito constar do enunciado projeto de regulamento;

e) Consta do art.º 17.º n.º 1 do citado Decreto-Lei n.º 173/2012, a obrigatoriedade das entidades gestoras das feiras grossistas de procederem a uma adequação dos respetivos regulamentos internos às disposições constantes daquele diploma legal;
  

f) Em cumprimento do normativo legal referenciado no ponto antecedente, os competentes Serviços camarários elaboraram o Projeto de Regulamento da Atividade de Comércio Por Grosso no Município de Albufeira, que se junta em anexo como Doc. 1;-


g) O aludido diploma legal visa regular o exercício da atividade de comércio por grosso exercida de forma não sedentária, em locais públicos, nomeadamente, nos Mercados Municipais dos Caliços e das Areias de S. João, sitos no concelho de Albufeira, nos locais devida e previamente definidos para o efeito, sendo expressamente proibido o exercício do comércio fora daqueles espaços;

h) Com a vigência do dito regulamento, vigorará um acervo de regras aplicáveis à atividade de comércio por grosso não sedentário exercida em feiras grossistas, realizadas em locais privados, prévia e devidamente autorizadas pela Câmara Municipal de Albufeira;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Projecto de Regulamento da Atividade de Comércio por Grosso do Município de Albufeira que se junta como Doc. 1 e promover a realização da respectiva apreciação pública, para recolha de sugestões, nos termos do art.º 118º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; absteve-se a senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= CAMINHOS – NATUREZA DE CAMINHOS QUE LIGAM A EN 395 AOS CAMINHOS DE VALE PEGAS E DA CENTIEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionadas com este assunto foram apresentadas as seguintes duas informações:
 

- A primeira, com origem da Divisão Jurídica e Contencioso, do seguinte teor:
 

“Relativamente ao pedido de consulta formulado a estes serviços, e tendo por base toda a informação prestada através dos documentos anexos à etapa nº 4, bem como o teor do Assento do Supremo Tribunal de Justiça de 19.04.89 cuja citação repetidamente vimos fazendo referência nos pareceres por nós emitidos, cumpre informar o seguinte:

Caminho 1 - uma vez que o caminho em referência desenvolve-se pelo limite de várias parcelas, serve múltiplos prédios, encontra-se pavimentado em grande parte da sua extensão e demarcado desde a década de 70, sendo que a sua conservação tem vindo a ser feita por esta autarquia, afigura-se-nos elementos de fato bastantes para que o mesmo possa ser considerado como possuindo natureza pública.

Caminho 2 - uma vez que o caminho em referência, não obstante atravessar duas parcelas de terreno, desenvolve-se pelo limite de outros prédios, servindo-os, faz a ligação entre dois ouros caminhos, encontra-se demarcado desde a década de 70, sendo que a sua conservação tem vindo a ser feita pela Junta da Freguesia, afigura-se-nos elementos de fato bastantes para que o mesmo possa ser considerado como possuindo natureza pública.

Caminho 3 - a informação constante da ficha esquemática relativa a este caminho, afigura-se-nos bastante insuficiente para que o caminho em análise possa ser considerado como possuindo natureza pública.

Por ser tudo quanto nos cumpre informar, devolve-se para os efeitos tidos por mais convenientes.”

- A segunda, subscrita pela chefe da Divisão de Acessibilidades Viárias e Energias, do seguinte teor:
 

“Os caminhos 1 e 2 são públicos, de acordo com o parecer jurídico constante na etapa 7, pelo que julgo dever proceder-se do seguinte modo:

1º Remeter-se para reunião de câmara a natureza pública dos caminhos 1 e 2;

2º Devolver a estes serviços para inserção no cosmos;

3º Emitir-se resposta à requerente, de acordo com o teor do parecer jurídico constante na etapa 7 (o caminho referido pela requerente, caminho 3, não é público);

4º Remeter-se à DCPGP para registo dos caminhos 1 e 2 na lista de bens imóveis do Município.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos das informações, considerar os caminhos em causa públicos.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA CRECHE, CENTRO DE DIA E LAR NOS OLHOS DE ÁGUA – ANULAÇÃO DE DELIBERAÇÃO DE CÂMARA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos Municipais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em conta que foi deliberado em reunião de Câmara a abertura do concurso público de empreitada, conforme etapa 19.

- Considerando que entretanto nunca foi reforçada a verba que permita efectuar o compromisso da empreitada.

- Considerando a conjuntura económica.

Proponho que seja anulada a deliberação de reunião de Câmara determinando " (...) abertura de concurso público com vista à adjudicação da execução da obra (...)", aguardando  melhor oportunidade.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, anular a deliberação camarária de vinte e um de dezembro de dois mil e dez, que determinou a abertura do concurso público.
 
= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO DA TRAMITAÇÃO DE PLANOS MUNICIPAIS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Gabinete de Planeamento, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Face ao exposto, sugere-se que seja superiormente determinada a abertura de procedimento, tendente à adjudicação de prestação de serviços de consultoria técnica na área do planeamento e urbanismo.

A presente proposta de procedimento é acompanhada de Ficha de Instrução do Pedido de Parecer Prévio Vinculativo, cumprindo os requisitos previstos no Artigo 3.º da Portaria n.º 9/2012, de 10 de Janeiro.”
 

Esta proposta fazia-se acompanhar do caderno de encargos do procedimento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder nos estritos termos sugeridos, emitindo-se parecer prévio vinculativo favorável à celebração do contrato desta prestação de serviços.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 20716 de 06-06-2012

Processo n.º: 191/1978

Requerente: Aldegundes Maria Correia da Conceição Ramos e outros

Local da Obra: Prédio sito na Rua das escolas, freguesia da Guia, descrito na conservatória do registo predial de albufeira sob o nº 1506/19870619 e inscrito na matriz predial urbana sob os artigos nºs 902 e 1083 com a área total de 1 960 m2

Assunto: Pedido de emissão de certidão de destaque de parcela de terreno com a área de 600 m2

Foi, por unanimidade, deliberado deferir a emissão da certidão de destaque conforme requerido, tendo em conta o parecer técnico de dezanove de setembro de dois mil e doze.

· Requerimento(s) n.º(s): 31387 de 03-09-2012

Processo n.º: 169/2000

Requerente: Construções André Marques Gonçalves Unipessoal, Lda

Local da Obra: Patroves, freguesia de Albufeira

Assunto: Obras de urbanização – Cancelamento de garantia bancária

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face aos pareceres técnicos datados catorze de setembro de dois mil e doze e de um de outubro de dois mil e doze, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido, informando-se que o solicitado só poderá vir a ser deferido após a receção definitiva das obras de urbanização, receção essa que só poderá ocorrer após vinte e um de outubro de dois mil e treze.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 18748 de 24-05-2012

Processo n.º: Lotº 725/1981

Requerente: BBVA – Banco Bilbao Vizcaiya Argenária / Roger Wilfred Birkett

Local da Obra: Patroves, freguesia de Albufeira

Assunto: Inspeção relatório – Obras de urbanização cancelamento da garantia bancária   

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido tendo em conta a informação de vinte e sete de setembro de dois mil e doze e com os fundamentos constantes na deliberação datada de trinta e um de julho de dois mil e doze.
          

· Requerimento(s) n.º(s): 41235 de 15/12/2011

Processo n.º: 549/1981

Requerente: Maria Hélder Barradas Correia

Local da Obra: Correeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de vistoria com vista à receção definitiva das obras de urbanização

Foi, por unanimidade, indeferido tendo em conta a informação dos serviços datada de vinte e sete de setembro de dois mil e doze e com os fundamentos constantes na deliberação tomada em reunião de Câmara datada de trinta e um de julho de dois mil e doze.

· Requerimento(s) n.º(s): 8888 de 09-03-2012

Processo n.º: Lotº 495/2003

Requerente: Urbisabina – Explorações Hoteleiras

Local da Obra: Tavagueira, freguesia da Guia

Assunto: Solicita o fracionamento das taxas a pagar, pela emissão do alvará de loteamento

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado tendo em conta o parecer jurídico datado de dezoito de setembro de dois mil e doze.

· Requerimento(s) n.º(s): 53685 de 20-10-2009; 8447 de 07-03-2011 e 33903 de 14-10-2011

Processo n.º: 132/2009

Requerente: AHSA – Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira

Local da Obra: Cerro de Malpique, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de edifício para lar de idosos, creche, jardim-de-infância, sede da AHSA, banco de ajuda e centro de fisioterapia e apoio domiciliário

Foi, por unanimidade, aprovado o projeto de arquitetura tal como é requerido.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os seis assuntos a seguir descrito, pelas razões que explicitou e que se prendem no primeiro, segundo, terceiro e sexto casos com as datas prevista para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e, no quarto e quinto casos com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respetivas apreciações.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – FEDERAÇÃO PORTUGUESA DOS CENTROS DE CULTURA E DESPORTO DA SAÚDE E SEGURANÇA SOCIAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“Pela Federação Portuguesa dos Centros de Cultura e Desporto da Saúde e Segurança Social, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do XXXI Grande Encontro a realizar-se em Albufeira entre 15 e 20 de Outubro.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva.

2. Que esta iniciativa servirá, claramente, para promover o concelho de Albufeira enquanto palco para grandes acontecimentos, promovendo simultaneamente as nossas infra-estruturas desportivas.

3. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o solicitado nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Albufeira na 5.ª Feira, dia 18 de Outubro entre as 9h30 e as 13h00 e das 14h00 às 17h00. E na 6.ª Feira, dia 19 de Outubro entre as 9h30 e as 11h00.

· Autorizar a utilização da Pista Sintética do Estádio Municipal de Albufeira na 6.ª Feira dia 19 de Outubro entre as 9h30 e as 11h00.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ALMARGEM – ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO PATRIMÓNIO CULTURAL E AMBIENTAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Almargem – Associação de Defesa do Património Cultural e Ambiental do Algarve vem, através de email, solicitar o apoio do Município de Albufeira para a realização do 9º Encontro Regional de Educação Ambiental do Algarve, requerendo o Salão Nobre da autarquia, no dia 19 de outubro de 2012, entre as 20h30 e as 22 horas.

Considerando que:
    

1. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. que a situação se enquadra nesta previsão legal.

3. que a empresa necessitará do espaço e de meios audiovisuais (para visualização de um documentário), não acarretando qualquer custo para a autarquia.

4. que o Salão Nobre está disponível nessa data, assim como os meios audiovisuais disponibilizados pela Divisão de Informática.

Proponho que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a empresa Almargem - Associação de Defesa do Património Cultural e Ambiental do Algarve, nos seguintes termos:

a) autorizar a cedência do Salão Nobre da autarquia, assim como a utilização dos meios audiovisuais, no dia 19 de outubro de 2012, entre as 20h30 e as 22 horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – IAPMEI – INSTITUTO DE APOIO ÀS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS E À INOVAÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

· 1 - O Programa do XIX Governo Constitucional aponta o empreendedorismo e a inovação como objetivos prioritários para o desenvolvimento e para o aumento da competitividade da economia nacional. Portugal deverá construir uma nova realidade económica, competitiva e aberta ao mundo, alicerçada em conhecimento e inovação, capital humano altamente qualificado e forte espírito empreendedor. Neste contexto, tem o Governo a forte convicção de que o empreendedorismo e a inovação carecem de uma intervenção prioritária e especialmente direcionada para as atividades de índole empresarial, indo além dos campos da investigação e da ciência. As prioridades da estratégia Europa 2020 e da sua iniciativa Innovation Union são referenciais para o desenvolvimento da política de inovação em Portugal para os próximos anos. É essencial que os sucessos passem a ser avaliados por métricas concretas a curto, médio e longo prazo, e não apenas pelo investimento efetuado.

· 2 - É neste quadro que ganha relevância acrescida e se torna premente a adoção de uma visão integrada e transversal a todas as áreas de atuação do Governo, com vista ao desenvolvimento das referidas políticas. Tal objetivo ganha corpo com o Programa Estratégico para o Empreendedorismo e a Inovação, aprovado em dezembro de 2011.

· 3 - O Programa Estratégico para o Empreendedorismo e a Inovação (+e+i) é um programa transversal ao Governo, aberto à sociedade civil. O +e+i ambiciona uma sociedade mais empreendedora, uma base alargada de empresas inovadoras e com forte componente exportadora, um país em rede e inserido nas redes internacionais de empreendedorismo, conhecimento e inovação, e orientado a resultados. Este programa tem como pilares fundamentais: alargamento das competências da população; dinamização da inovação; estímulo ao empreendedorismo; e promoção destes objetivos através de adequados instrumentos de financiamento, com uma repartição justa dos fundos disponíveis pelas iniciativas de excelência.

· 4 - O Programa Estratégico para o Empreendedorismo e a Inovação (+e+i) implementou um modelo de definição de políticas promotoras da inovação e do empreendedorismo, foi apresentado junto do Ministério da Economia e do Emprego a intenção do Município de Albufeira em que fosse atribuído à iniciativa “AGE - soluções de emprego & empreendedorismo” a Distinção +E+I

· 5 - A iniciativa proposta “AGE – soluções de emprego & empreendedorismo” tem como principais objetivos a promoção da empregabilidade, a criação do próprio emprego, a divulgação de oferta formativa e de ofertas de emprego e empreendedorismo;

· 6 - A iniciativa “AGE – soluções de emprego & empreendedorismo” consiste na disponibilização de 12 balcões de atendimento presencial de entidades públicas e privadas, conferências, oferta formativa, ofertas de emprego; networking, programas de financiamento, coworking e 3 exposições;

· 7 - O referido Ministério, analisou e por considerar que os objetivos definidos para a iniciativa se enquadram nas metas propostas pelo Programa Estratégico considerou ser de atribuir a referida distinção, pelo que torna-se necessária a celebração de um protocolo de colaboração que dita as regras para a divulgação da distinção +e+i nos mais variados suportes de comunicação do evento;

· 8 – A data da realização da iniciativa AGE - Soluções de Emprego e Empreendedorismo está prevista para o próximo dia 24 de Outubro;

Proponho:

Que a Ex.ma Câmara delibere aprovar a minuta do Protocolo de Colaboração anexo à presente.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= DIREITO DE SUPERFÍCIE – AHSA – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – PARCELA DE TERRENO, SITA NOS CALIÇOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1) Em reunião da câmara municipal de 21 de Junho de 2011 (doc.1) foi aprovada uma proposta que visou a autorização para outorga, entre o Município de Albufeira e a “AHSA – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira” de um Contrato de Constituição do Direito de Superfície sobre a parcela de terreno com 2.684m2 a integrar no domínio privado municipal e destinada a equipamentos públicos titulada pelo alvará de loteamento n.º 1/2011 registado a favor da “Malpique Imobiliária – Gestão e Investimentos Imobiliários, S.A.”;
 

2) A integração da parcela acima referida foi formalizada com a escritura pública de cedência outorgada em 4 de Agosto de 2011; (doc.2)

3) Na sessão ordinária da assembleia municipal de 27 de Junho de 2011 foi autorizada a constituição do direito de superfície a favor da “AHSA – Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira” da referida parcela de terreno, nos termos da alínea l) do n.º 2 do art.º 53º da Lei 169/1999, de 18 de Setembro; (doc.3)

4) Em 10 de Maio de 2012, em consequência do pedido de alteração à operação de loteamento pela “Malpique Imobiliária – Gestão e Investimentos Imobiliários, SA” foi emitida por esta Edilidade um aditamento ao citado alvará de loteamento do que resultou o aumento da área acima referida cedida ao Município, de 2.684m2, a integrar no domínio privado municipal e destinada a equipamentos públicos, para 3.120 m2; (doc.4)

5) Por escritura pública de 1 de Junho de 2012 aquela parcela passou a ser parte integrante do domínio privado municipal; (doc.5)

6) Uma vez que a parcela inicial foi cedida à “AHSA – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira” faz agora todo o sentido que se complemente a cedência de Constituição do Direito de Superfície também desta área àquela associação;

7) Se mantêm na presente data todos os pressupostos referidos na proposta aprovada em reunião de câmara de 21 de Junho de 2011 no que se refere ao papel social da “AHSA – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira” em Albufeira;

8) Figura, entre as competências, legalmente estabelecidas, para o Município de Albufeira, apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa;

9) As Associações e Instituições Privadas, empenhadas na prossecução de fins de natureza similar aos aludidos, merecem, indubitavelmente, o apoio das entidades públicas, designadamente, das Autarquias Locais;

10) A eventual outorga de Contrato de Constituição do Direito de Superfície sobre a parcela cedida a este Município de Albufeira, por via da referida operação de loteamento, em nada afectará o direito real de propriedade, respeitante ao mesmo e pertencente àquela Edilidade, o qual permanecerá intangível;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal de Albufeira:

1) Delibere solicitar à Digníssima Assembleia Municipal autorização para que seja outorgado, entre o Município de Albufeira e a “AHSA – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira”, Contrato de Constituição do Direito de Superfície sobre a parcela de terreno Descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o n.º 18045/20120924, com a área total de 3.120 m2, inscrito na matriz urbana sob o n.º 23515-P com os termos e condições seguintes:

a) período de vigência de 99 anos;

b) carácter gratuito do contrato, fixando-se, para os demais efeitos, designadamente fiscais, o valor do direito de superfície a constituir em Euros 99,00 (Euros 1,00 por cada ano de vigência);

c) o objecto do contrato assentará na faculdade de construir e manter, no referenciado imóvel, um edifício afecto à instalação e funcionamento de valências sociais, como sejam, lar de idosos, creche, jardim-de-infância, sede social da Associação, Banco de ajuda, Centro de Fisioterapia e Apoio Domiciliário;

d) a obra superficiária deverá ser edificada, escrupulosamente, em conformidade com o respectivo projecto aprovado e licenciado pela Câmara Municipal, sob pena de reversão da parcela objeto da presente para o Município;

e) a Associação será responsável pela totalidade das despesas inerentes à construção do equipamento em causa, designadamente, encargos com materiais e mão-de-obra, assim como das decorrentes da manutenção e gestão do funcionamento daquelas instalações, mobiliário, meios humanos e prestação dos serviços que lhe estão confinados;

f) no termo da vigência do contrato, quaisquer obras, beneficiações, infra-estruturas e equipamentos que a Associação tenha executado serão considerados parte integrante do prédio urbano, propriedade do Município, não conferindo àquela direito a qualquer compensação, nem direito de retenção pelo valor respectivo;

g) em caso algum poderá a Associação alienar, gratuita ou onerosamente, a obra superficiária, nem constituir direito de superfície, ou outro direito real, a favor de terceiro;

h) extinção automática do direito de superfície, com imediata reversão da parcela de terreno para o Município de Albufeira, caso:

· se verifique a reunião, na mesma pessoa, do direito de superfície e do direito de propriedade;

· ocorra expropriação por utilidade pública;

· a Associação aliene, gratuita ou onerosamente, a obra superficiária, ou constitua sobre    aquela, direito de superfície, ou outro direito real, a favor de terceiro;

· se verifique a afetação da obra a construir a fim ou utilização divergente da que determinou a respetiva constituição (construção e manutenção em funcionamento de diversas valências e equipamentos sociais);
 

· se verifique inactividade, definitiva ou meramente temporária, não utilização do espaço edificado ou, ainda, cessação da prossecução do respetivo objeto social, pela Associação;

· ocorra a extinção da Associação;


· a Associação viole qualquer das cláusulas ou obrigações constantes do contrato a outorgar;”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – AJUSTE TRIMESTRAL E RENOVAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

· Que em reunião de câmara de 02 de outubro do corrente ano foi aprovado uma proposta relativa ao Ajuste Trimestral e renovação do Subsídio de Arrendamento referente aos anos de 2012 e 2013;

· A quantidade de candidaturas chegou-se à conclusão que havia necessidade de corrigir alguns valores, bem como de incluir candidaturas que não constavam da mesma;

· A informação da Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude;


Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere:

a) Aprovar a adenda à proposta supra mencionada, cujo o mapa se anexa;

b) Que seja autorizada a respetiva realização da despesa, conforme mapa com Adenda incluída que se encontra em anexo;

c) Que seja submetida à digníssima Assembleia para autorização prévia em substituição da anterior, conforme a alínea c) do nº 1 do art. 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de Fevereiro.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da referida Adenda, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização de uma Degustação Solidária de Vinhos, nomeadamente emissão de licença especial de ruído e isenção do pagamento das taxas devidas pela emissão da mesma, para o evento em causa, a ter lugar no próximo dia 27 de outubro de 2012, sito em Fontaínhas.

Considerando:

1. Que os eventos se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que a Associação em causa visa uma questão de solidariedade e bem social de interesse para o Concelho, nomeadamente a construção de um lar na freguesia de Ferreiras;
 

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Emissão do alvará de Licença Especial de Ruído, para o referido evento, tendo em conta e nos termos da informação do DISU/DA.

· Isentar o pagamento das taxas devidas pela emissão da licença especial de ruído, de acordo com o teor da alínea a) do n.º 5 do art.º 5.º do Regulamento das Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira, nos termos da informação dos serviços.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas quinze horas e quarenta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.
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A – GENERALIDADES 





B – DEPARTAMENTO DE GESTÃO E FINANÇAS





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, SOCIAL E CULTURAL





D – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS URBANOS





E – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA
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